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PREFEITURA MUNICIPAL DE LEOBERTO LEAL





     CONVITE nº 002/2015 

PROCESSO nº 030/2015
DATA DA REALIZAÇÃO: 19 de maio de 2015
HORÁRIO: às 14h00min
LOCAL: Rua Mainolvo Lehmkuhl, nº 20 – Edifício Sede da Prefeitura Municipal de Leoberto Leal – Bairro Centro, Leoberto Leal, Estado de Santa Catarina, Brasil.
O MUNICÍPIO DE LEOBERTO LEAL, Estado de Santa Catarina, torna PÚBLICO, para conhecimento dos interessados que se acha aberto, o Processo Licitatório nº 030/2015, sob a modalidade CONVITE, que se realizará nos termos do presente e do que preceituam as Leis Federais no 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e nº 8.883/94 de 08 de junho de 1994 e suas alterações, entre outros dispositivos legais aplicados a espécie.

1 – OBJETO
Contratação de profissional e/ou empresa com o respectivo registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC, para realizar os serviços técnicos especializados de gestão contábil aplicada ao setor público, capacitação, acompanhamento e orientação nas áreas orçamentária, financeira, patrimonial, contábil e administrativa aos servidores e responsáveis pela administração pública da Prefeitura Municipal, incluindo suporte aos sistemas de contabilidade, compras, e-Sfinge, Lei de Responsabilidade Fiscal, diligências do Tribunal de Contas e de outros órgãos, conforme especificações constantes no Anexo I, do Convite nº 002/2015.

​2 - FONTE DE RECURSOS
A despesa decorrente desta licitação correrá por conta de recursos previstos no orçamento fiscal vigente, com a seguinte classificação:  

	FUNCIONAL PROGRAMÁTICA


	03.01.04.122.0003.2.003.3.3.90.00.00.00.00.00.00.01.0000 (9) – Funcionamento e Manutenção da SACF


3 – PRAZO PARA ENTREGA DE DOCUMENTOS E PROPOSTA
3.1 -DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

A documentação de habilitação será recebida até às 14h00min (quatorze) horas do dia 19 de maio de 2015.
3.2 - PROPOSTA DE PREÇO

A proposta será recebida até às 14h00min (quatorze) horas do dia 19 de maio de 2015.

4 – LOCAL DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS E PROPOSTA
A documentação de habilitação e as propostas serão entregues na Secretaria Municipal da Administração, localizada à Rua Mainolvo Lehmkuhl, nº 20, Centro, Leoberto Leal/SC, local onde acontecerá a reunião.
5 - VALIDADE DA PROPOSTA

A proponente deverá fazer constar na proposta, o prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias.

6 - CONDIÇÃO PARA PARTICIPAR

6.1 – Sendo cadastrado junto ao Setor de Licitações e Compras da Prefeitura Municipal de Leoberto Leal, neste caso, a documentação de habilitação resume-se ao Certificado de Registro Cadastral - CRC, juntamente com as certidões negativas que já tenham vencido depois do cadastramento, ou;
6.1.1 O envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os seguintes documentos: 

6.1.2 RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Declaração de que não tem em seus quadros menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso ou menores de 16 (dezesseis) anos, executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze anos), conforme modelo constante no Anexo II deste Edital. 

b) Será assegurado a ME ou EPP, que tenha exercido o direito de preferência, e que apresentar alguma restrição na sua documentação fiscal, o prazo de 02 (dois) dias úteis contados a partir da notificação do pregoeiro, prorrogável por igual período, a pedido da interessada e a critério do pregoeiro, para a necessária regularização, ultrapassando esse prazo decai o direito, se não apresentar a documentação esta sujeito as sanções cabíveis.

6.1.3 Deverão apresentar ainda os seguintes documentos:
a) Habilitação Jurídica:
I – Cópia de cédula de identidade de um dos proprietários constantes no ato constitutivo da licitante;

II – Registro comercial, no caso de empresa individual;

III – Ato constitutivo, estatuto, contrato social ou certificado da condição de microempreendedor individual em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado da documentação de eleição dos seus administradores;

IV – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício.

b) Regularidade Fiscal e Trabalhista:
I – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

II – Prova de regularidade por meio de competente certidão, relativa à Seguridade Social (INSS), de acordo com a Portaria nº 1.751/2014, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

III – Prova de regularidade por meio de competente certidão, relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

IV – Prova de regularidade, por meio da competente certidão, para com a Fazenda Federal e Fazenda Estadual (Inexistência de débitos fiscais relativos ao ICM/ICMS) e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

V – Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);
VI - Indicação de Profissional de nível superior graduado em Ciências Contábeis juntamente com Certificado de Regularidade Profissional, atualizado;

VII - Declaração de aceitação das condições do presente edital, sem restrições de qualquer natureza, e de que, se vencedora da presente licitação, prestará os serviços de acordo com as normas e especificações vigentes e pelo preço proposto;

VIII - Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos.

c) Qualificação Econômico-Financeira:
I – Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

6.1.4 - HABILITAÇÃO PESSOA FÍSICA.

a) cópia de cédula de identidade;

6.1.5 - REGULARIDADE FISCAL.

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;

b) Comprovante de situação cadastral do CPF;

c) Prova de regularidade, por meio da competente certidão, para com a Fazenda Federal, Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

d) Indicação de Profissional de nível superior graduado em Ciências Contábeis juntamente com Certificado de Regularidade Profissional, atualizado;

e) Declaração de aceitação das condições do presente edital, sem restrições de qualquer natureza, e de que, se vencedora da presente licitação, prestará os serviços de acordo com as normas e especificações vigentes e pelo preço proposto;

f) Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos.
6.1.6 - Para os documentos que não tiverem prazo de validade determinado pelo órgão emissor, será considerado o prazo de validade de 90 (noventa) dias.

7 - APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA

A documentação e a proposta deverão ser apresentadas em envelo​pes separados e fechados pelo representante do proponente, com a seguinte identificação externa:

I - Envelope contendo os Documentos de Habilitação: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LEOBERTO LEAL. 

     CONVITE Nº 002/2015
PROCESSO Nº 030/2015
LICITANTE: ___________________________________ 

CNPJ: 

ENVELOPE Nº 01 (DOCUMENTAÇÃO) 

II - Envelope contendo os documentos relativos à Proposta de Preços: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LEOBERTO LEAL. 

CONVITE Nº 002/2015
PROCESSO Nº 030/2015
LICITANTE: ___________________________________ 

CNPJ: 

ENVELOPE Nº 02 (PROPOSTA DE PREÇOS) 

7.3.1 - A proposta deverá ser apresentada em papel da empresa, nela constando todas as especificações do objeto, valor, preço unitário e validade da proposta.

7.3.2 - A proposta deverá ser entregue sem rasuras, emendas ou entrelinhas.

7.3.3 – O representante da empresa licitante se não for sócio, ou diretor da empresa, assim reconhecido pela cópia do contrato social ou estatuto social que deverá ser a apresentada neste caso, deverá apresentar procuração pública ou particular com os devidos poderes para participação no certame.

8 - PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
A proponente vencedora do certame deverá executar os serviços pelo período de 18 (dezoito) meses, podendo ser prorrogado de acordo o art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93. No caso de recusa injustificada na execução dos serviços, sujeitar-se-á a empresa proponente à multa equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor total da proposta.
8.1 – A Administração decorrente de Fato Superveniente devidamente Comprovado, poderá revogar o Processo Licitatório, dispensando os serviços ora contratados, não cabendo a Licitante o direito à indenização.
9 - FORMA DE CONSUMO
A contratação dos serviços objeto do presente certame, ocorrerá imediatamente após a assinatura do contrato.

10 - FORMA DE PAGAMENTO
O pagamento será efetuado pelo Município de Leoberto Leal, mensal até o dia 10 (dez) do mês subsequente, após a execução dos serviços, mediante apresentação da nota fiscal ou nota fiscal avulsa.

11 – REAJUSTE/ALTERAÇÃO

Os preços cotados não sofrerão reajuste. 

12 - FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.

Os serviços objeto desta licitação, deverão ser executados através de suporte técnico por telefone, acesso remoto via computadores e banco de dados, ou email, bem como suporte técnico presencial, quando necessário e solicitado pelo Município.
As despesas com locomoção, diárias, hospedagem e alimentação, quando do deslocamento e permanência no Município para a prestação de serviços, serão de inteira responsabilidade da Empresa Contratada ou Contratado (a).

13 – INFORMAÇÕES

Maiores informações acerca desta licitação poderão ser obtidas através do Fone/Fax no 0** 48 3268 1212, ou e-mail: licitacao@leobertoleal.sc.gov.br das 07:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:30h, com o Setor de Licitações.

Leoberto Leal/SC, 11 de maio de 2015.

TATIANE DUTRA ALVES DA CUNHA
Prefeita Municipal 
ANEXO I
PROPOSTA DE PREÇOS 

Convite nº 002/2015 

Processo n° 030/2015
Tipo: Menor Preço 

Forma de Julgamento: Menor Preço Global

Objeto: Contratação de profissional e/ou empresa com o respectivo registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC, para realizar os serviços técnicos especializados de gestão contábil aplicada ao setor público, capacitação, acompanhamento e orientação nas áreas orçamentária, financeira, patrimonial, contábil e administrativa aos servidores e responsáveis pela administração pública da Prefeitura Municipal, incluindo suporte aos sistemas de contabilidade, compras, e-Sfinge, Lei de Responsabilidade Fiscal, diligências do Tribunal de Contas e de outros órgãos, conforme especificações constantes no Anexo I, do Convite nº 002/2015.

	Item
	Especificação
	Und.
	Qtd.
	Preço Unit.

R$
	Preço Total

R$

	1
	ASSESSORIA E CONSULTORIA NAS ÁREAS DE CONTABILIDADE PÚBLICA, PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL E CONTROLE INTERNO PARA A PREFEITURA MUNICIPAL E SEUS FUNDOS, COM ÊNFASE EM:

Instrumentos de Planejamento – Planejamento Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual:

· Orientação na elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias, seus anexos, estimativas de receitas, despesas, resultado primário, resultado nominal, montante da dívida, projeções para os exercícios  seguintes e sugestões de informações a serem apresentadas nas audiências públicas.

· Orientação na elaboração da Lei Orçamentária Anual, seus anexos, Lei de Meios, Mensagem, autorizações para alterações orçamentárias e sugestões de informações a serem apresentadas nas audiências públicas.

Registros Contábeis:

· Acompanhamento de todas as alterações da legislação, especialmente as da Secretária do Tesouro Nacional, Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina e Ministério da Previdência orientando a criação de contas contábeis e a realização de lançamentos contábeis de acordo com as normas Legais.

· Acompanhamento e sugestão de correção se for o caso, dos saldos contábeis.

· Orientação e acompanhamento  no que se refere a procedimentos contábeis patrimoniais: bens móveis, imóveis e intangíveis, bens de infraestrutura: ruas, praças, etc., reconhecimento da provisão para perda da dívida ativa,  das provisões e passivos contingentes referente a processos judiciais, plano de contas novo, novas demonstrações contábeis e outros controles  necessários ao atendimento das Normas Brasileiras e Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP e IPSAS) junto à Contabilidade.

Operacionalização do Sistema de Controle Interno:

· Orientação ao Órgão de Controle Interno, a todas as secretárias e demais setores envolvidos sobre a obrigatoriedade da efetiva operacionalização do controle interno.

· Orientação ao Órgão de Controle Interno sobre suas obrigações, em especial no apoio ao controle externo.

· Sugestão de atividades a serem desenvolvidas pelo controle interno, em especial no apoio ao controle externo.

· Sugestão de Atividades a serem desenvolvidas pelo controle interno.

· Sugestão de Normatização e regulamentação de procedimentos e serviços.

· Orientação Sobre acompanhamento dos prazos a serem cumpridos pelos diversos setores do poder público.

Apuração de Limites Constitucionais e legais:

· Acompanhamento mensal do limite constitucional de gasto com educação. 
·  Aplicação dos recursos do FUNDEB (60 e 40%)

· Acompanhamento mensal do limite constitucional de gasto com saúde.

· Acompanhamento mensal do limite legal de gasto com pessoal.

· Acompanhamento da situação orçamentária da prefeitura e seus fundos.

· Acompanhamento da situação financeira da Prefeitura e seus fundos.

Relatórios e Informações ao Tribunal de contas do Estado de Santa Catarina, Tribunal de Contas da União, Secretário do Tesouro Nacional, Caixa Econômica Federal:

· Orientação, elaboração e acompanhamento dos relatórios exigidos pela STN/CEF  denominado SISTN ou o que vier em sua substituição.

· Orientação, elaboração e acompanhamento dos relatórios exigidos pelo tribunal de Contas da União denominado Homepage da Contas Públicas ou o que vier em sua Substituição.

· Orientação, elaboração e acompanhamento do sistema e- Sfinge do tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina ou o que vier em sua substituição.

· Orientação, elaboração e acompanhamento dos relatórios do Ministério da Educação denominado SIOPE ou o que vier em sua substituição. 

· Orientação, elaboração e acompanhamento dos relatórios do Ministério da Saúde denominado SIOPS ou o que vier em sua substituição.

· Orientação, elaboração e acompanhamento dos relatórios exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal denominado Relatório Resumido da Execução Orçamentária e Relatório de Gestão Fiscal.

· Orientação Elaboração e acompanhamento dos relatórios exigidos pela receita pela Receita Federal – DIRF e DCTF ou o que vier em sua substituição. 

· Cálculo do valor a recolher para o PASEP, ao final de cada mês e elaboração da DCTF.

· Alimentação das informações para adimplência do CAUC - Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias.

· Orientação, elaboração e acompanhamento de respostas a ofícios, relatórios e diligências do Tribunal de Contas do Estado e outros em relação a contabilidade, planejamento e controle interno.

Outras atividades ligadas a Administração orçamentária e financeira do Poder Público Municipal:

· Orientação sobre procedimento e rotinas do setor pessoal.

· Orientação sobre procedimento e rotinas do setor de compras.

· Orientação sobre procedimento e rotinas do setor de tributação.

· Orientações diversas sobre procedimentos da administração orçamentária e financeira do poder público.
	Mês
	18
	4.000,00
	72.000,00

	
	TOTAL
	
	
	
	72.000,00


Leoberto Leal/SC, 11 de maio de 2015.       
TATIANE DUTRA ALVES DA CUNHA
Prefeita Municipal 

TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO: Serviços técnicos especializados de consultoria na gestão contábil aplicada ao setor público, capacitação, acompanhamento e orientação nas áreas orçamentária, financeira, patrimonial, contábil e administrativa dos servidores e responsáveis pela administração pública da Prefeitura Municipal.

JUSTIFICATIVA: Solicitação da contratação de serviços técnicos especializados de gestão contábil aplicada ao setor público, capacitação, acompanhamento e orientação nas áreas orçamentária, financeira, patrimonial, contábil e administrativa aos servidores e responsáveis pela administração pública da Prefeitura Municipal de Leoberto Leal, incluindo suporte aos sistemas de contabilidade, compras, e-Sfinge, Lei de Responsabilidade Fiscal, diligências do Tribunal de Contas e de outros órgãos.
A contratação dos serviços técnicos especializados conforme citado acima, é necessária, devido tratar-se de áreas que controlam e movimentam recursos financeiros que afetam diretamente o patrimônio da entidade, e em virtude, das férias acumuladas que serão concedidas ao Oficial Administrativo-Contábil, que responde pela contabilidade do município.

Outro fator que torna a contratação imprescindível diz respeito às constantes modificações e adaptações inseridas pela legislação, tanto municipal quanto federal, voltadas para as áreas, objeto da assessoria, exigindo a presença de profissionais com conhecimento adequado e especializado para auxiliar na aplicação correta dessas normas.
Detalhamento dos serviços técnicos especializados:
· Assessorar os contabilistas no que se refere a todos os procedimentos e serviços contábeis;

· Coordenar e participar das audiências públicas para elaboração do Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária;

· Orientar na elaboração, alteração e manutenção do Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual;

· Acompanhar e auxiliar todas as secretarias na compreensão e execução orçamentária e financeira;

· Orientar na geração de relatórios gerenciais de acompanhamento e projeção mensal da arrecadação e controle das dotações orçamentárias;

· Participar com a área jurídica na solução de problemas jurídico-contábeis, mormente nas prestações de contas;

· Orientar nas configurações, conferências e emissão de relatórios de Gestão Fiscal e Execução Orçamentária;

· Acompanhar o cumprimento das metas fiscais, limites constitucionais e legais;

· Acompanhar e auxiliar na criação dos projetos de lei e decretos de alterações orçamentárias;

· Orientar na geração de informações para o sistema e-Sfinge, SISTN – Coleta de Dados Contábeis para a União, SIOPS - Saúde, SIOPE – Educação, entre outros;

· Orientar e treinar o Departamento de Contabilidade nas rotinas contábeis;

· Coordenar a abertura do exercício assim que o orçamento for aprovado;

· Orientar a elaboração das metas de arrecadação e cronograma de desembolso e seu controle;

· Auxiliar nas prestações de contas de convênios, contratos de repasse e transferências do FNDE, Assistência Social e Saúde;

· Orientar no controle das fontes de recursos;

· Acompanhar, auxiliar e coordenar o encerramento anual e conferência do balanço;

· Auxiliar nas respostas de diligências do Tribunal de Contas referente à prestação de contas anual do Município.
FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços serão prestados por profissional de nível superior, graduado em Ciências Contábeis.
O Contratado prestará suporte técnico nas seguintes modalidades:

* Suporte técnico através de telefone, acesso remoto via computadores e banco de dados, ou e-mail.

* Suporte técnico presencial, quando necessário e solicitado pelo município.

As despesas com locomoção, diárias, hospedagem e alimentação, quando do deslocamento e permanência no Município para a prestação de serviços, são de inteira responsabilidade do contratado.
Leoberto Leal/SC, 11 de maio de 2015.       
TATIANE DUTRA ALVES DA CUNHA
Prefeita Municipal 

ANEXO II
DECLARAÇÃO

Ref.: Processo Licitatório nº 030/2015.

.............................................................., inscrito no CNPJ nº ........................................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a).........................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº................................. e do CPF nº......................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )

...........................................................

(data)

.............................................................

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO III

TERMO DE RENÚNCIA – HABILITAÇÃO
À Comissão Permanente de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE LEOBERTO LEAL
O proponente abaixo assinado, participante da licitação supramencionada, por seu representante credenciado, DECLARA, na forma e sob as penas impostas pela Lei nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993, em nome da empresa que representa, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação que julgou os documentos de habilitação preliminar, renunciando assim, expressamente, ao direito de recurso e ao prazo respectivo, e concordando, em consequência, com o seguimento do curso do Processo Licitatório nº 030/2015, passando-se à abertura dos envelopes de proposta de preço das proponentes habilitadas.

Leoberto Leal/SC, _____ de ________________de 2015.

Assinatura do representante credenciado

NOME LEGÍVEL: _____________________________________

ANEXO IV

TERMO DE RENÚNCIA – PROPOSTAS

À Comissão Permanente de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE LEOBERTO LEAL
O proponente abaixo assinado, participante da licitação supramencionada, por seu representante credenciado, DECLARA, na forma e sob as penas impostas pela Lei nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993, em nome da empresa que representa, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação que julgou as propostas de preços para o Processo Licitatório nº 030/2015, renunciando assim, expressamente, ao direito de recurso e ao prazo respectivo, e concordando, em consequência, com a decisão da Comissão Permanente de Licitações.

Leoberto Leal/SC, _____ de ________________de 2015.

Assinatura do representante credenciado

NOME LEGÍVEL: _____________________________________

ANEXO V
MINUTA DE CONTRATO
Contratação de profissional e/ou empresa com o respectivo registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC, para realizar os serviços técnicos especializados de gestão contábil aplicada ao setor público, capacitação, acompanhamento e orientação nas áreas orçamentária, financeira, patrimonial, contábil e administrativa aos servidores e responsáveis pela administração pública da Prefeitura Municipal, incluindo suporte aos sistemas de contabilidade, compras, e-Sfinge, Lei de Responsabilidade Fiscal, diligências do Tribunal de Contas e de outros órgãos, conforme especificações constantes no Anexo I, do Convite nº 002/2015.

O MUNICÍPIO DE LEOBERTO LEAL - SC, pessoa jurídica de direito público, sito na Rua Mainolvo Lehmkuhl, nº 20, Bairro Centro, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ sob o n° 82.924.390/0001-50, neste ato representado pela Prefeita Municipal Senhora Tatiane Dutra Alves da Cunha, a seguir denominado CONTRATANTE, e a Empresa xxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, sito na XXXXXXXXXXXXXX, Município de XXXXXXXX, Estado de XXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente CONTRATO, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e legislações pertinente, assim como pelas condições no Edital de Convite nº 002/2015, ajustam o presente Contrato de PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, na forma das cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO – Contratação de profissional e/ou empresa com o respectivo registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC, para realizar os serviços técnicos especializados de gestão contábil aplicada ao setor público, capacitação, acompanhamento e orientação nas áreas orçamentária, financeira, patrimonial, contábil e administrativa aos servidores e responsáveis pela administração pública da Prefeitura Municipal, incluindo suporte aos sistemas de contabilidade, compras, e-Sfinge, Lei de Responsabilidade Fiscal, diligências do Tribunal de Contas e de outros órgãos, conforme especificações constantes no Anexo I, do Convite nº 002/2015.

§ 1º - Este contrato não inclui qualquer outro tipo de serviço, que não sejam os previstos no Caput da Cláusula Primeira.

§ 2º- Serviços, que o MUNICÍPIO tenha interesse junto a CONTRATADA, deverão ser acordados entre ambas as partes, fora dos termos aqui estipulados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO – Fica através deste instrumento pactuado que o objeto deste contrato será executado período de 18 (dezoito) meses, podendo ser prorrogado de acordo o art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93.
I - A Administração decorrente de Fato Superveniente devidamente Comprovado, poderá revogar o Processo Licitatório, dispensando os serviços ora contratados, não cabendo a Licitante o direito à indenização.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E PAGAMENTO – Pelo objeto deste contrato, será pago a CONTRATADA, o valor de R$ .......... (............). Deve-se, ainda, observar o seguinte:
I - O pagamento será efetuado pelo Município de Leoberto Leal, mensal até o dia 10 (dez) do mês subsequente, após a execução dos serviços, mediante apresentação da nota fiscal.

II – As faturas que apresentem incorreções, serão devolvidas ao emitente e seu vencimento ocorrerá em até 05 (cinco) dias após a data de sua reapresentação.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES - Ambas as partes, por conta deste instrumento, contraem obrigações as quais não cumpridas, importarão na rescisão pleno jure do presente pacto, a saber:

I – A CONTRATADA, nesta relação contratual, se obriga a:
1) Suporte técnico através de telefone, acesso remoto via computadores e banco de dados, ou e-mail;
2) Suporte técnico presencial, quando necessário e solicitado pelo município;
3) As despesas com locomoção, diárias, hospedagem e alimentação, quando do deslocamento e permanência no Município para a prestação de serviços, são de inteira responsabilidade do contratado;
4) Executar os serviços ao fiel cumprimento do objeto proposto neste Contrato;

5) Executar os serviços com zelo e esmero, dentro das normas e condições aqui prescritas.
II – O MUNICÍPIO, nesta relação contratual, se obriga a:

1) Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços;

2) Realizar com pontualidade os pagamentos em conformidade com o descrito no item 10 do Processo Licitatório nº 030/2015.

CLÁUSULA QUINTA – DA RESCISÃO – Haverá rescisão contratual, de pleno jure, se qualquer das cláusulas aqui pactuadas for inobservadas ou desobedecidas, devendo a parte culpada ressarcir os prejuízos causados. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O presente contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo MUNICÍPIO, ou bilateralmente pelas partes desde que seja de comum acordo, e por escrito.

CLÁUSULA SEXTA – DA MULTA – Estipular-se-á multa equivalente 5% (cinco por cento) do valor deste Contrato na qual incorrerá a parte que infringir qualquer das cláusulas contratuais, devida sempre por inteiro, seja qual for o tempo decorrido, ressalvado à parte inocente o direito de considerar simultaneamente rescindido o presente, independentemente de qualquer aviso ou notificação judicial ou extrajudicial.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE - O valor estabelecido na Cláusula Terceira, não sofrerá reajuste até o término de vigência deste instrumento de contrato.

CLÁUSULA OITAVA – DA HABILITAÇÃO – A CONTRATADA declara estar devidamente autorizada a fornecer os materiais e prestar os serviços aqui avençados, rigorosamente regular quanto ao seu funcionamento junto a todos os órgãos competentes, tais como: INSS, Caixa Econômica Federal no que toca ao FGTS, Fazenda Municipal, Fazenda Estadual e Fazenda Federal, Falência, Concordata e Recuperação Judicial, bem como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

CLÁUSULA NONA – DO FORO – Fica eleito o Foro da Comarca de Ituporanga, Estado de Santa Catarina, como o competente para dirimir questões decorrentes do cumprimento deste Instrumento de Contrato, renunciando, ambas as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - Aplicam-se à execução deste Contrato de Fornecimento de Materiais e Prestação de Serviços, e aos casos omissos, as disposições normativas da Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93, os preceitos de Direito Administrativo Público, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e, no que couber, as disposições de Direito Privado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – O presente Contrato obriga as partes, por si, seus herdeiros ou sucessores, o qual se firma em 02 (duas) vias de mesmo teor para que surta seus legais efeitos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO. Este contrato entra em vigor na data de sua assinatura, condicionada sua validade à publicação no DOM/SC, nos termos do Decreto nº 074/2011.

Leoberto Leal/SC, ...... de .............. de 2015.

	TATIANE DUTRA ALVES DA CUNHA
Prefeita Municipal

Contratante
	CONTRATADA


Testemunhas:
	TESTEMUNHA 1

CPF/MF nº XXX.XXX.XXX-XX
	TESTEMUNHA 2

CPF/MF nº XXX.XXX.XXX-XX


Leoberto Leal/SC, 13 de maio de 2015. 

Il.mo Sr.

Fornecedor: 

CGC/CPF n.º                                                        Insc. Estadual:

End. 



                        
Bairro:                                                              CEP:

Cidade:                                                             UF:        

Fone:
PROTOCOLO DE ENTREGA

Declaro(amos) que recebi(emos) em      /  /     , o Convite nº 002/2015 – Processo Licitatório nº 030/2015, devidamente preenchido e de acordo com as Leis Federais nº 8.666/93 e suas alterações, e nº 8.883/94, entre outros dispositivos legais aplicados à espécie.

Carimbo e Assinatura do Fornecedor
RUA MAINOLVO LEHMKUHL 20 - CENTRO
LEOBERTO LEAL - SC – CEP: 88 445-000

FONES : 48 3268 1212

CNPJ: 82.924.390/0001-50

gabinete@leobertoleal.sc.gov.br – www.leobertoleal.sc.gov.br

[image: image1.png]